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COISAS DA POLÍTICA 
DORA KRAMER 

Anistia com cara 
de "Lei Teresoca" 

ona Ruth Cardoso D deve estar horrori-
zada. Seu marido tam-
bém, mas este é político, 
sabe dos pragmatismos 
parlamentares e, portan-
to, pode ser que encare 
com mais condescendên-
cia a barbaridade que o 
Senado perpetrou na se-
mana passada e a Câ-
mara pode agora coo-
nestar. Mas a antropó-
loga Ruth, neófita nas 
coisas da política, mas 
veterana militante de 
movimentos transfor-
madores da sociedade 
brasileira, como a luta 
pela anistia, certamente 
jamais imaginou assistir 
a tal desmoralização. 

O que o Senado fez 
ao votar uma lei casuís-
tica e indecente para li-
vrar Humberto Lucena e 
mais duas dúzias de 
malversadores de di-
nheiro público foi des-
moralizar total e com-
pletamente o instituto 
da anistia. Da última vez 
em que se teve anistia no 
país foi para livrar bra-
sileiros perseguidos das 
injustiças de um regime 
de exceção. Vários des-
ses cidadãos estão agora 
se preparando para go-
vernar o Brasil, junto 
com o marido de dona 
Ruth, outro beneficiário 
da anistia que por tantos 
anos foi a principal ban-
deira dos que brigaram 
— alguns dando por isso 
a vida — pela volta do 
país à democracia. 

"No caso de Lucena 
não cabe anistia, isso é 
uma invencionice, uma 
barbárie que mostra co-
mo nossas instituições es-
tão aquém das exigências 
da sociedade", protesta o 
deputado Fernando Lira, 
corregedor da Câmara, 
que não se arrisca a ante-
cipar o que farão os de-
putados nesta semana, 
mas teme pelo descom-
promisso moral de quem 
está em final de mandato. 
Lira coloca na conta da 
tibieza das instituições a 
provável absolvição do 
ex-presidente Fernando 
Collor pelo Supremo Tri-
bunal Federal. 

Para ele, o Supremo 
está fazendo com o Con-
gresso — ao anular uma 
decisão sua, se a absolvi-
ção vier mesmo — o que 
o Senado fez com o Judi-
ciário ao propor anistia 
para Lucena, ignorando a 
decisão do Tribunal Su-
perior Eleitoral. Pode ser, 
embora no caso de Collor 
seja preciso considerar 
que a peça de acusação 
produzida por Aristides 
Junqueira é fraca. Se Col-
lor ganhar o perdão da 
Justiça, será por conta da 
incapacidade da promo-
toria em provar aos juizes 
a culpa do réu e a socie- caminho da corrupção. 

Se não, é como se a dade não poderá, nem 
deverá, colocar em sus- sociedade, suas exigên- 
peição o tribunal por cau- 	cias e reivindicações de 
sa disso. 	 nada valessem. 

Por mais político que 
seja o julgamento, é 
muito perigoso que se 
comece agora a defender 
condenações a despeito 
de provas. Aqueles mes-
mos que tornaram ne-
cessária a anistia de 
1979 usavam o argu-
mento de que seus tribu-
nais e leis de exceção ti-
nham função política e 
que estavam as atrocida-
des, portanto, justifica-
das. Por mais que esteja 
claro que houve roubo, 
o procurador-geral não 
deveria apenas se fiar no 
bom senso, mas se preo-
cupar — ele e todos os 
que fizeram parte da in-
vestigação — em fazer o 
seu trabalho com com-
petência, sem deixar 
aberta a possibilidade 
do perdão. 

Porque é justamente 
isso o que pretende Fer-
nando Collor se a incon-
sistência da acusação 
acabar por lhe favore-
cer. Por isso mesmo é 
que seus aliados ficaram 
tão animados quando o 
Senado votou a anistia 
para Lucena e agora 
torcem para que a Câ-
mara faça o mesmo. Li-
vre da Justiça, o próxi-
mo passo do ex-presi-
dente será lutar pela 
anistia política para, em 
1988, voltar a se candi-
datar a cargo público. E 
aí está mais uma de-
monstração do quanto é 
perigoso, desmoralizan-
te e irresponsável o pre-
cedente aberto pelo Se-
nado. 

Fez agora o que o re-
gime militar fez há anos 
atrás ao criar a Lei 
Fleury exclusivamente 
para livrar um tortura-
dor da punição. sob a 
argumentação de que 
era réu primário. Depois 
disso, milhares de crimi-
nosos novatos consegui-
ram se beneficiar do ca-
suísmo. Durante o Esta-
do Novo ficou famosa a 
"Lei Teresoca" que Ge-
túlio Vargas fez produ-
zir exclusivamente para 
dar a Assis Chateau-
briand a posse de sua 
filha Teresa, à qual Cha-
tô não tinha o menor 
direito legal. 

Se lei é coisa séria, 
anistia, Dona Ruth que 
lutou por ela, sabe bem 
disso, é muito mais. Não 
se pode usá-la como um 
expediente de ocasião. 
Se não, será como o 
Brasil jogar pela janela 
todas as mudanças que 
ocorreram nos últimos 
anos. Se não, é como se 
o país não tivesse derru-
bado um presidente que 
saiu dos trilhos e conde-
nado parlamentares que 
optaram pelo nefasto 


